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Consumo Mensal
(em kWh)

Percentual a ser aplicado sobre a
Tarifa de Iluminação Pública

0 a 81 0,0%
81 a 100 2,0%
101 a 150 3,0%
151 a 200 4,0%
201 a 300 6,0%
Acima de 300 9,0%
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LEI MUNICIPAL Nº 3.814/2024 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024

 
 
““Dispõe sobre a Contribuição de Iluminação Pública no âmbito do Município de Bom Sucesso e dá outras providências.”
                
              A Câmara Municipal de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a
seguinte Lei:
 
 
Art.1º. Fica instituída a Contribuição de Iluminação Pública – CIP, prevista no Art. 149-A da Constituição Federal, para o
custeio dos serviços de iluminação pública prestados aos contribuintes nas vias e logradouros públicos do Município de
Bom Sucesso.
 
Parágrafo único. O serviço previsto no caput compreende a elaboração de projeto, a implantação, a expansão, a
operação, o consumo de energia e a manutenção das instalações de iluminação pública, consumo de energia de bens
públicos de uso comum, bem como os custos administrativos diretos e indiretos, inclusive com a arrecadação do tributo.
 
Art.2º. A CIP tem como fato gerador a prestação do serviço de iluminação pública, efetuada pelo Município Bom Sucesso
no âmbito de seu território, diretamente ou mediante delegação.
 
Art.3º. O sujeito passivo da CIP é o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, da unidade
imobiliária, edificada ou não, situada nas seguintes áreas do território do Município de Bom Sucesso, incluindo a Sede,
os Distritos e Povoados Rurais dotados de iluminação pública, excetuando-se os consumidores localizados nas áreas
rurais.
 
§ 1º. A arrecadação da CIP será realizada mediante lançamento em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano
– IPTU ou por outro meio previsto em decreto do Poder Executivo.
 
§ 2º. O Poder Executivo fica autorizado a celebrar contrato ou convênio com a concessionária ou permissionária de
energia elétrica atuante no Município para a arrecadação da CIP devida pelos contribuintes que possuam ligação
regular de energia elétrica e estejam cadastrados junto à distribuidora, desde que seja possível a operacionalização no
sistema de faturamento, observado o disposto no art. 5° desta lei.
 
Art.4º. A CIP será calculada mensalmente sobre o valor da Tarifa de Iluminação Pública vigente para o Município, no
momento da ocorrência do fato gerador, estabelecida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, ou outro
órgão que venha a substitui-la, incluindo-se seus acréscimos ou adições, devendo ser adotados, nos intervalos de
consumo indicados, os percentuais correspondentes conforme tabela a seguir:
 

 
 
 
 
 
 
 
 
  

Parágrafo único. Ficam isentos do pagamento da Tarifa de Iluminação Pública, independentemente do consumo
mensal, os munícipes usuários de oxigenoterapia domiciliar, conforme controle estabelecido pela Secretaria Municipal de
Saúde, cujo cadastramento será regulado por Decreto Municipal.
 
Art.5º. Nos casos previstos no Art. 3°, Parágrafo Segundo, é facultada a cobrança da CIP na fatura de consumo de
energia elétrica emitida pela empresa concessionária ou permissionária local, condicionada à celebração de contrato ou
convênio.
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§ 1º. O instrumento celebrado definirá o valor mensal a título de custo de administração, não inferior a 0,5% do valor
arrecadado, devido à concessionária ou permissionária de energia elétrica local pelos serviços prestados na
arrecadação do tributo.
 
§ 2º. A concessionária ou permissionária de energia elétrica local fica autorizada a deduzir da arrecadação da CIP os
valores das faturas de energia elétrica relativas ao consumo destinado ao serviço de iluminação pública.
 
§ 3º. A concessionária ou permissionária de energia elétrica local fica autorizada a compensar da arrecadação da CIP os
débitos das unidades consumidoras cadastradas sob a titularidade do Município, não relacionados aos serviços de
iluminação pública, desde que observados os limites estabelecidos pela Constituição Federal.
 
§ 4º. A concessionária ou permissionária de energia elétrica local não promoverá faturamento de juros, encargos
financeiros e multa incidentes sobre a CIP paga em atraso, que serão de responsabilidade exclusiva do ente tributante.
 
Art.6º. Aplicam-se à CIP, no que couber, as normas do Código Tributário Nacional e legislação tributária do Município.
 
Art.7º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, respeitadas as
previsões constitucionais quanto a anterioridade anual e nonagesimal.
 
Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 18 de dezembro de 2024.
  
 
 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

Atos do Executivo - Decretos

 DECRETONº4.618/2024DE​​ 12 DE DEZEMBRO DE 2024

 DECRETONº4.618/2024DE​​ 12 DE DEZEMBRO DE 2024

 

“DISPÕE SOBRE O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que institui normas gerais de Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;
 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças voltadas para a responsabilidade fiscal;
 
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os procedimentos e estabelecer um cronograma de ações necessárias
para o encerramento do exercício financeiro de 2024, com vistas ao atendimento da legislação vigente;
 
Luiz Cláudio da Mata,Prefeito MunicipaldeBomSucesso/MG,nousodesuasatribuiçõeslegais, sem prejuízo do princípio da
anualidade do orçamento, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do regime de competência
determinado pelo art. 50, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
 

DECRETA:

 
Art.1º-Os procedimentos tratados nesse Decreto atendem às normas de Direito Financeiro previstas na legislação
vigente e objetivam o cumprimento dos prazos legais estabelecidos para a elaboração e divulgação de demonstrativos
contábeis consolidados, e propiciam a disponibilização de informações necessárias à prestação de contas anual do
exercício financeiro de 2024
 
Art.2º-O cronograma de atividades e as datas limite a serem observadas relativas aos procedimentos de encerramento
do exercício de 2024 de todas as Secretarias Municipais, para todas as fontes de recursos, na execução orçamentária,
financeira e contábil estão definidos no presente decreto.
§ 1º - A não observância dos prazos dispostos no presente decreto poderá implicar na responsabilidade dos servidores
encarregados das informações, ensejando apuração de responsabilidade de ordem funcional nos termos da legislação
vigente.
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§ 2º - Respeitados os prazos estabelecidos neste deverao serntidos empenhos estimativos com recursos orçamentários
do presente exercício suficientes para a satisfação do montante das obrigações relativas a despesas de caráter
continuado, cujo fato gerador/competência se origine em 2024 e cujas datas de vencimento para pagamento venham a
ocorrer até 31 de dezembro de 2024, tais como:
1. Folha de pagamento de pessoal e respectivas obrigações patronais,
2. Tributos e contribuições,
3. Serviços de abastecimento de água,
4. Fornecimento de energia elétrica,
5. Serviços de comunicação em geral,
6. Serviços de telecomunicações,
7. Serviços de limpeza,
8. Vigilância patrimonial,
9. Locação de imóveis
10. Contribuições para o PASEP,
11. Amortização de dívidas junto ao INSS e ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de Bom Sucesso,
12. Decorrentes de juros, encargos e amortização da dívida,
13. Serviços de publicidade e propaganda legal,
14. Processamento de dados,
15. Manutenção de software,
16. Despesas necessárias à aplicação mínima de recursos constitucionalmente vinculados à Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino e às Ações e Serviços Públicos de Saúde,
17. Despesas decorrentes de sentenças judiciais e respectivas custas, cujo pagamento tenha que ser efetuado até o
final do exercício, na forma do art. 100 da Constituição da República,
18. As descritas no inciso IV, do art. 24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desde que expressamente
autorizadas pelo Prefeito Municipal.
 
§ 3º As despesas excepcionais consideradas urgentes e inadiáveis, terão suas solicitações para emissão de empenhos,
encaminhadas pelos órgãos da administração pública municipal, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, desde que
devidamente justificadas e expressamente autorizadas pelo seu ordenador de despesa, e que não possam ser
empenhadas no exercício seguinte. Somente serão admitidas as solicitações que se tratarem de despesas que serão
executadas até 31/12/2024, considerando a excepcionalidade do pedido, os créditos orçamentários disponíveis, bem
como a disponibilidade financeira para fazer face à despesa.
 
Art. 3º A partir da publicação deste Decreto e até a remessa final da Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas
do Estado, via SICOM – AM (Sistema Informatizado de Contas dos Municípios – Acompanhamento Mensal) e à
Secretaria do Tesouro Nacional – STN (SICONFI), são consideradas urgentes e prioritárias as atividades vinculadas à
contabilidade, auditoria, apuração orçamentária e inventário em todos os órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal.
 
DOS EMPENHOS E PAGAMENTOS
 
Art. 4º - As secretarias, os gestores e os servidores, para fins de encerramento do exercício financeiro de 2024, devem
adotar os procedimentos típicos de análise, conciliação e ajuste das contas que afetam os resultados financeiro,
econômico e patrimonial do Município, bem como daquelas cujos saldos serão transferidos para o exercício
subsequente.
§ 1º - As contas movimentadas em instituição bancária devem ter seus saldos devidamente conciliados pela unidade
gestora responsável pelas respectivas movimentações e as conciliações revisadas pelo gestor ou responsável que as
manterá à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
§ 2º - As conciliações de todas as contas correntes bancárias devem ser realizadas, diariamente, inclusive durante o
mês de dezembro de 2024, devendo ser adotadas medidas efetivas para investigação e regularização de eventuais
pendências.
§ 3º - Compete ao Departamento de Contabilidade a obrigatoriedade de dentro do exercício, promover a conciliação e
ajustes das contas contábeis patrimoniais de acordo com o princípio contábil da oportunidade, baseado e conciliado com
o relatório apresentado pelo setor de patrimônio, objetivando a fidedignidade e consistência das informações sobre o
patrimônio do órgão ou entidade.
§ 4º - Compete ainda ao Departamento de Contabilidade a conferência dos dados enviados ao Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais - TCE-MG, confrontando-os com os registros dos sistemas informatizados utilizados pelo
Município de Bom Sucesso.
§ 5º - As diferenças porventura apuradas deverão ser objeto de medidas administrativas a serem adotadas pelos
responsáveis pelos órgãos para sua regularização, bem como de notas explicativas, que deverão ser encaminhadas a
Controladoria-Interna, no prazo estabelecido neste Decreto, para serem anexadas ao processo de prestação de contas
anual.
Art. 5º - As despesas a serem inscritas em Restos a Pagar deverão observar os termos do disposto no art. 36 da Lei
Federal nº 4.320, de 1964 c/c Lei Federal nº 10.028, de 19 de outubro de 2000 e Lei Complementar Federal nº 101, de
2000
Art. 6º - Os empenhos de restos a pagar inscritos no exercício 2023 e de exercícios anteriores dos Órgãos e Entidades
do Poder Executivo, de qualquer fonte de recurso, não processados, serão cancelados automaticamente até 31 de
dezembro de 2024, em estrito cumprimento à legislação vigente.
§ 1º - Os empenhos de restos a pagar inscritos no exercício 2022 e de exercícios anteriores não processados,
excetuados os “em liquidação” de 2024, a serem cancelados automaticamente nos termos do caput deste artigo,
poderão, excepcionalmente, ser mantidos pelos Órgãos, mediante autorização do Secretário Municipal de Fazenda,
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após instrução processual protocolada na Secretaria de Fazenda e encaminhada ao Departamento de Contabilidade do
Município, impreterivelmente, até 31 de dezembro de 2024.
§ 2º - A instrução processual referida no parágrafo anterior deverá conter, obrigatoriamente, lista dos empenhos e as 
individualizadas por número de empenho,
§ 3º Os procedimentos descritos no parágrafo anterior serão de responsabilidade de seus ordenadores de despesas e
atestados pelo responsável da administração financeira do município.
§ 4º Ficam excluídas do contido no caput deste artigo as despesas vinculadas constitucionalmente e àquelas
decorrentes de obrigações judiciais referentes ao exercício de 2024
§ 5º Ficam excetuadas do contido neste artigo, as despesas abrangidas pelo disposto no parágrafo 3º do art. 2º deste
Decreto, vincendas em janeiro de 2025, sendo que os saldos provisionados para estas despesas, que não forem
processados, de qualquer fonte de recursos, deverão ser cancelados até 24 de fevereiro de 2025 pelo Departamento
de Contabilidade.
§ 6º Os restos a pagar não processados relativos à 2022 e exercícios anteriores da função saúde, eventualmente
cancelados, deverão contemplar dotação orçamentária específica, bem como em outras modalidades para as demais
áreas, a fim de garantir o restabelecimento dos limites constitucionais e legais durante a execução do orçamento no
exercício de 2024.
Art. 7º Ficam excetuados dos cancelamentos de empenhos de que trata o art. 6º deste Decreto, os valores que
compõem os limites mínimos relativos aos percentuais estabelecidos legalmente.
Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Fazenda e a Controladoria-Interna do Município, diligenciará no sentido de
que todas as anulações de empenhos e restos a pagar não processados ou de saldo de empenhos estejam finalizadas
até a data limite deste Decreto.
Art. 8º - Os bens móveis, imóveis e os almoxarifados geral e setorial, deverão ser inventariados fisicamente e
financeiramente, pelas Comissões Inventariantes segregadas de acordo com deliberação do Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais – TCE/MG (Tesouraria, Materiais em Almoxarifado, dos Bens Patrimoniais em uso, estocados,
cedidos e recebidos em cessão, inclusive imóveis, Passivo Circulante e não Circulante, das Contas representativas dos
Atos Potenciais Ativos e Passivos), conforme presente decreto.
§ 1º - As Comissões Inventariantes de que trata o caput deste artigo deverão ser constituídas por meio de portarias dos
titulares dos respectivos órgãos e entidades   e deverão ser compostas, ao menos, pelo responsável pela Tesouraria e
pelo responsável pela contabilidade dos órgãos da Administração Direta do Município observando o seguinte:
I - Segregação de funções;
II - Capacitação técnica específica;
III - Adequação do grau de instrução
IV - Comprometimento;V - Composta por servidores públicos efetivos ou por ocupantes de cargo em comissão. 
§ 2º - Na constituição da comissão inventariante sempre que possível deverá ser evitada a recondução da totalidade dos
membros que compunham comissão anterior, sendo recomendável manter pelo menos um de seus membros e nenhum
servidor poderá ocupar a presidência da comissão em períodos subsequentes.
§ 3º - A publicação da portaria de que trata o § 1º deste artigo deverá ocorrer até o dia 15 de janeiro de 2025.
§ 4º - Após a publicação de que trata o § 3º deste artigo, cópia da portaria deverá ser encaminhada à Controladoria-
Geral e ao Departamento de Contabilidade do Município até a data limite de 5 de dezembro de 2024.
§ 5º - Os titulares dos respectivos órgãos deverão informar, por meio de circular, para todas as suas unidades:
I - O período de duração do inventário, constando a data de início e de término;
II - O caráter de urgência e prioridade das atividades vinculadas ao inventário;
III - A obrigatoriedade de franquear a unidade e os bens patrimoniais existentes;
IV - O impedimento de movimentar bens entre as unidades do órgão e entidade no período de duração do inventário;
V - O impedimento de distribuição de material permanente no período de duração do inventário salvo nos casos
emergenciais devidamente autorizados pelo dirigente do órgão ou unidade e com comunicação imediata ao Presidente
da Comissão Inventariante.
§ 6º - O relatório conclusivo da Comissão Inventariante dos inventários dos bens móveis e imóveis dos almoxarifados e
patrimônio deverão ser encaminhados a Controladoria-Interna do Município e Contabilidade, até o dia 14 fevereiro de
2025 juntamente com a Certidão de Inventário Físico e Financeiro devidamente preenchida e assinada exigida pelo
TCE/MG.
Art. 9º - O Departamento de Tesouraria deverá encaminhar à respectiva Contabilidade e ao órgão de Controle Interno,
até o dia 30 de janeirode 2025, levantamento dos valores existentes na Tesouraria no final do exercício de 2024, a
Certidão de Inventário Físico e Financeiro devidamente preenchida e assinada exigida pelo TCE/MG, bem como os
arquivos PDFs dos extratos bancários de todas as contas correntes e aplicação ativas e inativas de titularidade do
município.
Art. 10º - A Câmara Municipal de Bom Sucesso  deverá encaminhar ao Setor de Contabilidade, até o dia 15 de janeiro
de 2025, os arquivos eletrônicos de consolidação referentes ao mês de dezembro de 2024, o Balancete Mensal,
Demonstrativo da Execução da Despesa, do Inventário dos Bens Patrimoniais e relação dos bens adquiridos em 2024 e
Balanço de Encerramento do Exercício de 2024, bem como Certidão de Inventário Físico e Financeiro devidamente
preenchida e assinada conforme exigido pelo TCE/MG.
 
DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
 
Art. 11 -  Fica estabelecida a data de 30 de novembro de 2024 para protocolo de entrada de novos pedidos de
compras/contratação através de procedimentos licitatórios junto ao Setor de Licitações.Parágrafo único. Excetuam-se
as solicitações de aditivos, que poderão ser protocolados junto ao Setor de Licitações até a data limite de 30 de
novembro de 2024.
Art. 12 - Os processos referentes a todas as modalidades licitatórias, em andamento, que não forem homologados e
publicados até 10 de dezembro de 2024, não poderão ser empenhados com orçamento 2024 e as reservas
orçamentárias (pré-empenho) deverão ser estornadas até 30 de dezembro de 2024, devendo o empenhamento ocorrer
na rubrica orçamentária de 2025, em observância ao princípio da anualidade orçamentária combinado ao princípio da

Bom Sucesso, quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 - Edição Nº 185, Ano Xl Página 4 de 5

Praça Benedito Valadares - 51 - Centro - Bom Sucesso - MG - 37220-000 - (35)3841-1207 Página 4 de 5



competência contábil.
Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios não concluídos até 13  de dezembro serão suspensos, e retomarão em
02 de Janeiro de 2025.
Art. 14 - Compete à Controladoria-Interna do Município a elaboração do relatório de controle interno concernente à
avaliação da execução da Lei Orçamentária Anual, em cumprimento ao disposto no art. 42, § 3º, da Lei Complementar
Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008.
Parágrafo único. Os órgãos da Administração Direta atenderão prontamente às solicitações da Controladoria-Interna
do Município, para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, sem prejuízo da execução das demais disposições
deste Decreto.
Art. 15 - Os órgãos da Administração Pública Municipal ficam, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir
da disponibilização dos relatórios e demonstrações contábeis de encerramento de exercício, obrigados a prestar
informações à Controladoria-Geral do Município, contendo notas explicativas relativas aos fatos que possam influir na
interpretação dos resultados do exercício, bem como às incorreções de processamento que possam ocorrer nos
balanços, anexos e demonstrativos de encerramento de exercício.
Parágrafo único. A não manifestação, no prazo estabelecido no caput deste artigo, implicará validação dos resultados
processados automaticamente pelo Sistema Informatizado e na responsabilização do Gestor no caso de inconsistências.
Art. 16 - O não cumprimento dos prazos estabelecidos deste decretoimplicará em responsabilidade do servidor, da
comissão, do gestor, do responsável pela contabilidade ou unidade equivalente e dos demais responsáveis no âmbito
de suas áreas de competência, ensejando apuração de ordem funcional, nos termos da legislação vigente, sem prejuízo
da comunicação aos órgãos competentes.Art. 17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se,comunique-seecumpra-se.
 
PrefeituraMunicipaldeBomSucesso,12 dedezembro de 2024
 
 
 

Luiz Cláudio da Mata
Prefeito Municipal
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